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Vivemos, em nosso tempo, s( 
do constitucionalismo. Não tomamos I 

referência genérica para a construção ( 
como norma diretamente aplicável, por 
da jurisdição constitucional. Nessa ver' 
lismo - que muitos designam neoconst 
cionais de fiscalização da supremacia 
res pretensamente eleitos na fundação c 

Todos os dias, em algumas d. 
cias do mundo, maiorias democráticas d 
ao se depararem com decisões judiciai~ 
de cláusulas constitucionais impeditiva 
decisão democrática são aplicadas po 
sem que, para as pessoas, esteja descar 
tica do Estado. O Judiciário é chamadc 
promissos constitucionais prévios (co 
que servem de limites à política cotidial 

Funciona tal procedimento de 
como uma proteção da democracia cor 
isso é notado quando matérias são t 
mesmo contra mudanças por meios dei 
sulas de intangibilidade" da Constituiç 
mental de Bonn, Ernst Wolfgang Bock 
bolizavam que a sociedade política, es 
período de 1933 a 1945, tinha perdido 
"democracia protegida,,2 seria erigida 

BÓCKENFÚRDE, Ernest-Wolfgang. Estudjo 
democracia . Tradução de Ralàel Serrano. Mac 

ATRIA. Fernando. Revisión judicial: el sindrc 
públicos . Santiago: Inverno, 2000. p. 394. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


